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Os municípios agora 
presentes em Brasília 

JOSÉ RODRIGUES 

A Frente Municipalista Nacional 
já tem um escritório em Brasília, e 
sua função principal será canalizar 
as lutas por uma reforma tributária 
de emergência e as propostas à As­
sembleia Nacional Constituinte. 
Agora, os participantes do 30° Con­
gresso Estadual de Municípios, que 
está sendo realizado em São Paulo, 
querem que a Associação Paulista de 
Municípios monte também sua re­
presentação na Capital Federal com 
o objetivo de pressionar os consti­
tuintes para as teses municipalistas. 
Afinal, o que esperam os prefeitos da 
nova Constituição? 

Hoje, no final do congresso, essas 
questões começam a ser definidas 
com a elaboração de um documento 
que conterá as principais expectati­
vas dos municípios. O tema tem sido 
discutido muito nos últimos dias, e 
durante o Plantão da Constituinte, 
surgiram três sugestões. A primeira é 
a criação de uma estrutura político-
administrativa em Brasília, para que 
a União observe o que determina a 
Constituição, garantindo os direitos 
dos municípios na área de trasnsfe-
rência de tributos, e a defesa das te­
ses municipalistas junto aos consti­
tuintes. 

Foi proposta, também, a reativa-
çâo das comissões de reforma tribu­
tária do Executivo e do Legislativo, 
no sentido de impedirem as burlas e 
irregularidades que vêm ocorrendo, 
garantindo assim os direitos ardua­
mente conquistados pelos municí­
pios na área tributária. Recomen-
dou-se também que prefeitos e ve­
readores presssionem os constituin­
tes no sentido de defenderem os inte­
resses municipalistas. 

ANTEPROJETO 

O jurista Toshio Mukai fez uma 
análise do anteprojeto de Constitui­

ção elaborado pela comissão de no­
táveis comandada pelo senador 
Afonso Arinos. Para ele, "o municí­
pio brasileiro ficou ainda mais enfra­
quecido que atualmente" e o projeto 
"é uma ameaça grave à sobrevivên­
cia dos municípios como entidade 
tradicional da vida brasileira". • -•• 

A autonomia municipal, sejjun-
do ele, fica comprometida conressa 
proposta: há nove itens de compe­
tência comum dos três níveis de; go­
verno e a exclusão da competência 
municipal em 27 matérias. Cita, tam­
bém, a possibilidade de criação, de 
regiões de desenvolvimento econó­
mico, cujos órgãos serão geridos,ape­
nas pela União e pelos Estados, sem 
a participação do Poder Municipal. 
Outras distorções apontadas por ele: 

"Pelo texto, as regiões metropo­
litanas serão um quarto nível dê po­
der, entre os Estados e Municípios, 
com governo próprio. Há uma \HJjta 
de oito serviços comuns que serão 
subtraídos à competência munici­
pal". Se o anteprojeto apresentaces-
trições sérias à autonomia dos muni­
cípios, na questão tributária as pers­
pectivas não são melhores: 

Mantém a prática atual — diz 
Toshio Mukai — de destinar signifi­
cativas parcelas de impostos de pou­
co peso financeiro aos municípios. 
Quanto aos dois impostos mais «im­
portantes, fica mantida a transferen­
cia de 17% da receita do Impostjp.de 
Renda, mas o IPI, que será chamado 
de Imposto de Consumo, é "ex,cluí-
do". Hoje, o Fundo de Participação 
dos Municípios destina 17% dos .dois 
impostos às prefeituras. 

Há sérios entraves à plena auto­
nomia municipal — conclui. "Fica 
fortalecida a União e, expressamen­
te, fortalece os poderes dos Estados 
membros das regiões metropolita­
nas, tudo em detrimento e enfraá^e-
cimento do município." rf: 
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